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Projecto de Lei nº 621/XVII/1ª (PAN) 

Aprova o regime de faltas justificadas ao trabalho por motivo de morte ou 

assistência a animal de companhia 

(Separata nº 40, DAR, de 29 de Maio) 

 

APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 

 

O objectivo deste Projecto é criar, no âmbito do Código do Trabalho, um regime de faltas 

justificadas por motivo de morte ou assistência a animal de companhia. 

Sem prejuízo de compreendermos os argumentos aduzidos para justificar esta proposta 

e reconhecermos a importância que pode revestir para muitos trabalhadores a 

possibilidade de poderem faltar justificadamente ao trabalho para prestar assistência aos 

seus animais de companhia, a CGTP-IN entende que, no actual quadro sócio laboral, é 

algo exagerada a previsão de faltar justificadamente ao trabalho 2 dias por ano para 

prestar assistência a animais de companhia, nomeadamente em confronto com a licença 

do cuidador, que é apenas de cinco dias úteis por ano  

De facto, a conciliação entre a vida profissional e a vida familiar e pessoal é hoje uma 

questão fundamental no domínio das condições de trabalho, que gera múltiplos problemas 

desde as discriminações de que são alvo os trabalhadores e trabalhadoras com 

responsabilidades parentais; as dificuldades crescentes com que se defrontam estes 

trabalhadores perante as exigências de uma organização do tempo de trabalho 

caracterizada pelo prolongamento excessivo e pela irregularidade dos tempos de trabalho, 

potenciados por mecanismos como a adaptabilidade e os bancos de horas; ao facto de, 

perante uma população cada vez mais envelhecida e com crescentes índices de 

dependência aos quais a insuficiente rede de equipamentos sociais não consegue dar 

resposta, a lei ainda não contemplar um regime especifico de faltas e dispensas para 

assistência aos familiares mais idosos extensivo a todos os trabalhadores. De facto, os 

direitos atribuídos ao cuidador informal, que implicam o reconhecimento formal deste 

estatuto num processo altamente burocratizado, são muito insuficientes para dar resposta 

a esta necessidade, que obriga muitos trabalhadores (em particular as mulheres) a 

desdobrarem-se entre o trabalho e a função de cuidadores de facto, sem uma protecção 

adequada. Cenário que se encontra agora agravado pela ameaça da aprovação de uma 

reforma laboral que penaliza ainda mais a conciliação da vida profissional com a vida 

familiar e pessoal e agrava as possibilidades de prolongamento e a irregularidade dos 

tempos de trabalho. 
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Neste quadro, e embora considerando válidas as preocupações e responsabilidades dos 

trabalhadores para com os seus animais de companhia, a CGTP-IN entende que, neste 

momento, é algo prematura a criação de um regime específico de faltas para assistência 

a animais de companhia. 

Já no que respeita às faltas justificadas por motivo de morte de um animal de companhia, 

embora a concessão de um dia de falta não nos pareça nada de excessivo, entendemos 

que há que confrontar o regime proposto com o regime de faltas por motivo de falecimento 

de familiares próximos, como avós ou irmãos, em que continuam a ser concedidos apenas 

dois dias de faltas justificadas. 

 

Lisboa, 26 de Junho de 2026 


